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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  006/2009/TP
O TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, nos termos dos artigos 93, XII, da Constituição Federal; 96, III, letra “b”, da Constituição Estadual; e 15, XIII do Regimento Interno; da Resolução nº 36, de 24/04/2007, do Conselho Nacional de Justiça; e de conformidade com a decisão proferida em sessão ordinária administrativa interna realizada em 20 de agosto de 2009, 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a redação do artigo 1º da Resolução nº 05/2008/OE, acrescentando os parágrafos primeiro, segundo, terceiro e quarto, com a seguinte redação:

“Art. 1º - omissis 

§1º- Para os fins do caput deste artigo, considera-se medidas judiciais que reclamem soluções urgentes aquelas que tratem de uma das seguintes matérias:

a) pedidos de habeas-corpus e mandados de segurança em que figurar como coator autoridade submetida à competência jurisdicional do magistrado plantonista;

b) medida liminar em dissídio coletivo de greve;

c) comunicações de prisão em flagrante e à apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória;

d) em caso de justificada urgência, de representação da autoridade policial ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou temporária;

e) pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, desde que objetivamente comprovada a urgência;

f) medida cautelar, de natureza cível ou criminal, que não possa ser realizado no horário normal de expediente ou de caso em que da demora possa resultar risco de grave prejuízo ou de difícil reparação.

g) medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos Juizados Especiais a que se referem as Leis nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e 10.259, de 12 de julho de 2001, limitadas as hipóteses acima enumeradas.

§2º. O Plantão Judiciário não se destina à reiteração de pedido já apreciado no órgão judicial de origem ou em plantão anterior, nem à sua reconsideração ou reexame ou à apreciação de solicitação de prorrogação de autorização judicial para escuta telefônica.

§3°. As medidas de comprovada urgência que tenham por objeto o depósito de importância em dinheiro ou valores só poderão ser ordenadas por escrito pela autoridade judiciária competente e só serão executadas ou efetivadas durante o expediente bancário normal por intermédio de servidor credenciado do juízo ou de outra autoridade por expressa e justificada delegação do juiz.

§4º. Durante o Plantão não serão apreciados pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores nem liberação de bens apreendidos.”

Art. 2º - Alterar a redação do artigo 5º da Resolução nº 05/2008/OE, acrescentando o parágrafo quarto, com a seguinte redação:

“Art. 5º - omissis 

§1º - omissis;

§2º - omissis;

§3º - omissis
§4º - A escala de plantonistas suplentes será, igualmente, elaborada anualmente, pelo Presidente do Tribunal, através da Coordenadoria de Magistrados e homologada pelo Tribunal Pleno, observada na sua composição a ordem decrescente de antigüidade dos Desembargadores e a escala de férias previamente estabelecida.”

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 20 de agosto de 2009.

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA

Desembargador A. BITAR FILHO

Desembargador JOSÉ TADEU CURY

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Desembargador JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Desembargador MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Desembargador DONATO FORTUNATO OJEDA

Desembargador PAULO DA CUNHA

Desembargador JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Desembargador DIOCLES DE FIGUEIREDO

Desembargador JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Desembargador SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
Desembargador JURACY PERSIANI
Desembargador EVANDRO STÁBILE
Desembargador MÁRCIO VIDAL
Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO
Desembargador GUIOMAR TEODORO BORGES
Desembargadora MARIA HELENA G. PÓVOAS
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Desembargador CARLOS ALBERTO A. DA ROCHA
Desembargador GERSON FERREIRA PAES
Desembargador LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Desembargador TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA
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